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Abstract
Objective: To review the literature on transition from pediatric to 
adult-oriented health care and discuss this issue in the specific context 
of chronic conditions.
Sources: MEDLINE and LILACS were searched for relevant English 
and French-language articles published between 1990 and 2010.
Summary of the findings: The transition of adolescents with 
chronic diseases from pediatric care to adult-oriented services has been 
a growing concern among pediatric specialties. In recent years, young 
people living with HIV/AIDS have begun to reach adulthood, giving rise 
to several challenges. The studies reviewed herein discuss such relevant 
topics as: the difference between transfer, an isolated event, and transition, 
a gradual process; the transition models used in different services; the 
importance of transitioning in a planned and individualized manner; the 
need for comprehensive interaction between pediatric and adult-oriented 
care teams; the importance of joint participation of adolescents, their 
families, and health professionals in the process; barriers to and factors 
that promote successful transitions; and the special needs of adolescents 
with HIV/AIDS in this important period of life.
Conclusions: Several authors agree that transitioning adolescents 
to adult-oriented health care should be a gradual process not determined 
by age alone. It requires a plan established with ample dialogue among 
adolescents, their families, and pediatric and adult care teams. However, 
there is little evidence to support any specific model of health care 
transition. This should prompt researchers to conduct more prospective 
studies on the theme, especially in more vulnerable groups such as 
adolescents living with HIV/AIDS.
J Pediatr (Rio J). 2010;86(6):465-472: HIV, adolescents, transition, 
chronic disease.
Resumo
Objetivo: Revisar a literatura sobre transição de adolescentes da 
pediatria para a clínica de adultos, com enfoque na clínica da AIDS, 
discutindo o tema no contexto das doenças crônicas.
Fontes de dados: A pesquisa bibliográfica utilizou os bancos de 
dados MEDLINE e LILACS (1990-2010), selecionando artigos disponíveis 
em inglês ou francês.
Síntese dos dados: A transição de adolescentes com doenças crô-
nicas, sempre atendidos por pediatras, para os serviços de adultos, tem 
sido uma crescente preocupação nas diversas especialidades pediátricas. 
Mais recentemente, jovens vivendo com HIV/AIDS estão atingindo essa 
fase e apresentando diversas dificuldades. Os estudos avaliados nessa 
revisão discutem alguns tópicos relevantes, como: a diferença entre 
transferência, um evento isolado, e transição, um processo gradual; os 
modelos utilizados nos diversos serviços; a importância de a transição 
ser feita de maneira planejada e individualizada; a necessidade de ampla 
interação entre as equipes pediátricas e os serviços de adultos; a impor-
tância da participação conjunta dos adolescentes, familiares e profissio-
nais de saúde; as barreiras e os fatores que favorecem uma transição 
bem-sucedida; as necessidades e particularidades dos adolescentes com 
HIV/AIDS nesse momento importante de mudanças.
Conclusões: Vários autores concordam que a transição de adoles-
centes para os serviços de adultos deva ser um processo gradual, não 
determinado apenas pela idade. É preciso um planejamento que envolva 
adolescentes, familiares e equipe dos serviços pediátricos e de adultos. 
No entanto, há pouca evidência que privilegie um modelo específico 
de transição, o que lança o desafio para a realização de mais estudos 
prospectivos sobre o tema, especialmente em grupos de maior vulnera-
bilidade, como o de adolescentes vivendo com HIV/AIDS.
J Pediatr (Rio J). 2010;86(6):465-472: HIV, adolescentes, transição, 
doença crônica.
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Introdução
Nos últimos anos, houve uma nítida mudança no cenário 
da infecção pelo HIV em crianças infectadas por via vertical, 
as quais estão se tornando adolescentes e chegando à idade 
adulta1. Tal fato foi possível devido ao surgimento da terapia 
antirretroviral potente (HAART), responsável, ao lado de ou-
tras medidas profiláticas, pela redução da morbimortalidade 
dessa população2-5.
No Brasil, de 1980 a 2008, foram notificados 11.607 casos 
de AIDS em crianças, decorrentes de transmissão vertical6. 
A observação e o acompanhamento clínico desse grupo têm 
mostrado que, com o decorrer dos anos da epidemia de 
HIV/AIDS, as dificuldades enfrentadas pela equipe de saúde 
e pacientes também têm se modificado. Se, inicialmente, 
a atenção era voltada à melhoria diagnóstica, profilática e 
terapêutica, atualmente, outras questões estão vindo à tona 
e tornando-se relevantes.
Frente à característica de cronicidade adquirida pela 
enfermidade, um novo tema de discussão tem surgido entre 
os profissionais que atendem essa população: a transição 
desses adolescentes, sempre atendidos por pediatras, para 
serviços de atendimento de adultos. Tal momento tem sido 
acompanhado de dificuldades de várias naturezas, tais como 
questões estruturais e de organização dos serviços, questões 
sociais e aquelas relacionadas aos sentidos e significados 
psicoculturais que a transição tem para esses jovens. Muitos 
deles apresentam explícita recusa por tal mudança; outros 
não se manifestam verbalmente de imediato, mas evidenciam 
a dificuldade, através do não comparecimento às consultas 
no local para onde foram encaminhados, interrompendo 
seu tratamento e acompanhamento. As equipes de saúde 
também encontram objeções em lidar com essa questão, 
intensificadas pela escassez de literatura que aborde o tema 
no contexto da epidemia de HIV/AIDS, escassez ainda mais 
evidente em investigações acadêmicas qualitativas sobre 
o fenômeno. Assim, o desenvolvimento de uma clínica de 
transição constitui-se um dos atuais desafios no cuidado 
desse grupo.
A literatura mostra que essa preocupação não se res-
tringe à clínica da AIDS, tornando-se evidente nas diversas 
áreas pediátricas que se ocupam de doenças com potencial 
de cronicidade7-10.
Este trabalho teve como objetivo a revisão do tema tran-
sição com enfoque na clínica da AIDS, através de consulta da 
literatura publicada nas bases LILACS e MEDLINE, de 1990 
a 2010. A busca foi realizada utilizando-se os descritores 
em ciências da saúde (DeCS) “HIV”, “adolescent”, “chronic 
disease”, “health facility moving”, sendo selecionados os ar-
tigos com textos disponíveis em inglês ou francês. Os termos 
“transition”, “pediatric care” e “adult care”, apesar de não 
estarem cadastrados entre os DeCS, foram também utilizados 
para a busca, por serem citados como “palavras-chave” em 
várias referências utilizadas nesta revisão.
A transição
A transição para a idade adulta é uma fase crítica do 
desenvolvimento humano, durante a qual os jovens deixam 
a adolescência e assumem novos papéis e responsabilidades, 
envolvendo desafios emocionais e escolhas importantes. 
Sentem-se impelidos a construir a identidade psicológica de 
adulto encontrando a si mesmos; desejam encerrar a sepa-
ração progressiva em relação aos pais reais e às respectivas 
figuras simbolizadas; diminui a tendência de convivência 
na grupalidade; decresce a demanda por intelectualizar e 
fantasiar acerca de questionamentos emocionais e sociais. 
Atenuam-se as crises e as oscilações na religiosidade, en-
quanto as atitudes sociais reivindicatórias dão mais espaço 
à aceitação da ordem cultural e política. Observa-se uma 
vivência localizada da temporalidade, com maior consci-
ência de passado e de futuro, assim como as contradições 
frequentes que se manifestam na conduta caminham para 
uma linearidade de postura frente às exigências da vida. No 
plano da sexualidade, o autoerotismo tende a dar lugar ao 
afeto amadurecido e dirigido ao outro. Por fim, encerrando 
a elaboração do luto pela perda da identidade adolescente 
flutuante, o humor e o estado de ânimo ganham constância, 
com remissão da chamada síndrome da adolescência nor-
mal11. Trata-se, assim, de um processo complexo, que requer 
ajustes constantes em várias dimensões12,13.
A definição de transição que tem sido bastante utilizada 
na literatura é a da Sociedade Americana de Medicina do 
Adolescente14, considerando-a um processo intencional e 
planejado que aborda as necessidades médicas, psicosso-
ciais, vocacionais e educacionais dos adolescentes e adultos 
jovens com doenças ou condições crônicas ao se mudarem 
de um serviço pediátrico para um serviço de saúde dirigido 
para atendimento de adultos. É importante reconhecer que 
essa transição é apenas uma parte do conjunto mais amplo 
de transições educacionais, pessoais, familiares e sociais 
pelas quais passam os adolescentes.
A Organização Mundial da Saúde define a adolescência 
como o período entre 10 e 19 anos (começando do início 
da puberdade)15. Apesar de os 18 anos serem a idade da 
maioridade legal na maioria dos países, ela não significa a 
aquisição automática de um comportamento adulto, nem 
define o momento onde a turbulência da adolescência 
desaparece. Assim, a idade na qual ocorre, normalmente, 
a mudança dos pacientes adolescentes para o serviço de 
adultos coincide com o período da vida onde há um pico na 
ocorrência de comportamentos de risco16.
A mudança do acompanhamento de um serviço de saúde 
para outro envolve grande capacidade de adaptação às no-
vas situações. Ter “crescido com uma equipe de saúde” faz 
com que muitos jovens tenham uma atitude de relutância 
frente à transição, assim como seus familiares e profissionais 
envolvidos.
A literatura sobre transição é rica em especialidades 
pediátricas que lidam com doenças crônicas como fibrose 
cística, asma, anemia falciforme, doenças reumatológicas, 
endócrinas e cardíacas, câncer, transplantes ou aquelas que 
atendem crianças com necessidades físicas especiais7,8,10,17,18. 
A tônica desses estudos é a necessidade de realização de 
uma transição planejada, suave e sem interrupções para 
garantir uma evolução bem-sucedida.
A posição inicial da Sociedade de Medicina do Adolescente 
foi publicada no início da década de 1990, identificando algumas 
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características do processo de transição de adolescentes em 
serviços de saúde. Considerou-se que tal processo envolve não 
apenas cuidados médicos, mas também necessidades psíqui-
cas, sociais e educacionais desses adolescentes. Além disso, 
o momento da transição difere para cada família e depende 
de fatores como a “prontidão” ou preparo dos adolescentes 
e a dinâmica familiar, podendo ser mais complexo naqueles 
com condições de saúde menos favoráveis19.
Alguns autores ressaltaram, há vários anos, a importância 
da diferenciação dos termos “transferência” e “transição”20. 
Define-se como transferência a remoção de uma pessoa ou 
objeto de um lugar para outro, sendo, portanto, considera-
da um simples evento. Do mesmo modo, transferência de 
um serviço a outro é percebida apenas como um evento, 
ao contrário da transição, entendida como um processo de 
mudança de vida a ser vivenciado pelos pacientes, familia-
res e profissionais de saúde, com elaboração de estratégias 
que aumentem a possibilidade de sucesso. Assim, a palavra 
transição tem, no contexto da saúde, a conotação de um 
processo psicológico de adaptação a uma situação de mu-
dança ou ruptura13.
Modelos de transição da pediatria para os serviços 
de adultos
Vários modelos de transição têm sido relatados, sendo 
estes dependentes das particularidades dos serviços. Não 
há evidências, até o momento, sobre o modelo preferido 
em termos de satisfação dos pacientes, custo/efetividade 
ou evolução em médio e longo prazo10.
Sawyer et al.20 observaram três modelos de transição 
utilizados para adolescentes com doenças crônicas, o primeiro 
deles centrado na doença, com transferência dos adolescentes 
de uma subespecialidade pediátrica para uma subespecia-
lidade de adultos. Vale lembrar que, ainda que esse tipo de 
transição ocorra dentro de uma mesma instituição, apenas a 
proximidade física pode não superar as diferenças nas formas 
de cuidado entre esses serviços. O segundo modelo ocorre 
através dos serviços de cuidados primários, coordenado por 
médicos generalistas, o qual pode apresentar dificuldades 
relativas à comunicação entre estes e os médicos especialis-
tas. O terceiro modelo vale-se de serviços especializados em 
adolescência, tendo médicos hebiatras como responsáveis 
pelos cuidados desses jovens.
Forbes et al.21 descreveram quatro modelos de transição, 
de acordo com o grau de complexidade da interação entre 
as equipes pediátricas e de adultos:
1) Transição direta: um único passo da clínica pediátrica 
para a clínica de adultos, com ou sem comunicação ou 
compartilhamento de informações.
2) Transição sequencial: presença de um passo intermediário 
entre as duas clínicas, incluindo um ou todos os itens 
seguintes: clínica de transição, clínica de adolescentes 
ou clínica de adultos jovens.
3) Transição evolutiva: com treinamento instrumental e 
desenvolvimento de sistemas de apoio.
4) Transição profissional: com transferência de experiências 
e habilidades entre os setores pediátricos e de adultos.
Scal8 identificou 126 programas americanos interdiscipli-
nares para adolescentes com diferentes condições de croni-
cidade, 62% dos quais eram específicos para determinada 
morbidade ou subespecialidade, e 38% eram programas 
genéricos. Estes últimos reconhecem que jovens com dife-
rentes patologias crônicas preferem conhecer a equipe que 
vai recebê-los antes da transferência7,14,22,23. Esta prática 
deixa aos jovens a mensagem de que as equipes de pedia-
tras e clínicos trabalham em conjunto, além de favorecer o 
treinamento de ambas nos cuidados da transição.
Discute-se que nenhum dos modelos é ideal quando 
tomado de forma estanque, mas que adaptações particulari-
zadas podem ser mais apropriadas, dadas as diferenças entre 
indivíduos, serviços e instituições em cada tempo e locais.
Fatores associados a uma transição adequada
Betz24 apontou alguns aspectos que devem ser avaliados 
para uma transição adequada, destacando-se a capacidade 
do adolescente em assumir a responsabilidade sobre seu 
próprio tratamento, o envolvimento prévio no manejo de sua 
doença, demonstração de responsabilidade, independência 
e o relacionamento com a equipe pediátrica.
Reconhecendo a prioridade do assunto, houve um con-
senso entre a Academia Americana de Pediatria, a Academia 
Americana de Medicina de Família e o Colégio Americano de 
Médicos/Sociedade Americana de Medicina Interna, visando 
estabelecer uma política para a transição de adolescentes para 
o serviço de adultos. Esse documento evidenciou a neces-
sidade de haver, nos serviços, uma pessoa responsável por 
planejar e coordenar a transição, além do preparo da equipe 
para suprir os vários tipos de necessidades dos jovens. As 
informações sobre o histórico dos pacientes precisam ser de 
fácil acesso à equipe que os recebe, e deve ser elaborado um 
plano de transição com a participação da equipe de saúde, 
dos jovens e de seus familiares13.
O olhar das especialidades pediátricas sobre 
“transição”
Autores de diversas áreas e subespecialidades pediá-
tricas abordaram diferentes aspectos da transição. Alguns 
artigos discutem aspectos da transição mais relacionados 
às questões organizacionais, com descrição de serviços10. 
Outros discutem a falta de estrutura para o atendimento 
específico de adolescentes, que em alguns serviços ficam em 
locais de atendimento de bebês, pré-escolares/escolares ou 
com pacientes adultos muito mais velhos, além da falta de 
preparo dos profissionais de saúde para o atendimento das 
necessidades dessa faixa etária18.
Há ainda aqueles que pontuam as dificuldades de os 
pediatras “deixarem” seus pacientes que cresceram, seja 
por não acreditarem que estão independentes ou por não se 
sentirem seguros com os cuidados que os mesmos receberão 
nos serviços de adultos25,26. Nesse sentido, é lícito supor que 
tanto o pediatra quanto seu paciente adolescente vivenciam 
ambivalências afetivas, já que vinham exercendo papéis psi-
cossociais equivalentes à dualidade pais-filhos, comportando 
o emprego de todas as defesas psicológicas, conscientes e 
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inconscientes, para evitar a angústia da separação abrupta. 
De modo geral, os autores concordam que o momento da 
transição deve ser individualizado e não concomitante a 
qualquer evento médico importante. Além disso, também 
expressam que a idade não é o melhor preditor da “pronti-
dão” para a transição27.
Apesar de todos os artigos avaliados reforçarem a im-
portância da transição de adolescentes e adultos jovens com 
doenças crônicas, há pouco consenso sobre quando e como 
essa transição deva acontecer28. Um tema proeminente na 
literatura é justamente a falta de estudos capazes de evi-
denciar as melhores práticas nesse cuidado29.
Um estudo inglês com 16 jovens submetidos a trans-
plante renal mostrou maior taxa de não comparecimento às 
consultas clínicas 1 ano após terem sido transferidos para 
o serviço de adultos30. Esse dado é bastante preocupante 
e confirma os achados do estudo qualitativo de McCurdy et 
al.31, no qual os adolescentes que receberam transplantes 
de órgãos sólidos referiram sentir-se pouco preparados para 
frequentarem os serviços de adultos.
As perspectivas dos jovens com variados tipos de defi-
ciências ou necessidades especiais, seus familiares e cui-
dadores, são discutidas por Reiss et al.32 em um artigo em 
que visualizam alguns estágios nesse processo de transição: 
“visualizando o futuro”, “a idade da responsabilidade” e “a 
idade da transição”. O primeiro estágio, “visualizando o futu-
ro”, começa logo que a doença ou deficiência é identificada. 
Esse estágio conta com discussões da família e da equipe 
pediátrica sobre questões sobre o futuro do menor, tais como 
possíveis atividades de trabalho, educação e como ter uma 
vida mais independente na comunidade. A hipótese formulada 
seria a de que esse planejamento facilitaria uma posterior 
autonomia. O segundo estágio, “a idade da responsabilidade”, 
é o momento em que os familiares passam aos adolescentes 
mais responsabilidades na rotina diária, como, por exemplo, 
serem eles mesmos os responsáveis por relatarem suas 
queixas durante as consultas, conhecerem seus remédios e 
encarregarem-se de tomá-los, com o advento do fenômeno 
da aderência por autonomia. Muitos participantes associaram 
esse estágio ao período anterior ao início da adolescência. O 
terceiro estágio, “a idade da transição”, foi dividido em dois 
períodos: adolescência (considerada, neste estudo, a fase 
de 12 a 17 anos) e período de adultos jovens (dos 18 aos 23 
anos), fase em deveriam passar a ter atendimento em serviços 
de adultos e a viver de forma mais independente32.
Alpay33, trabalhando com jovens portadores de doença 
renal crônica, visualizou o processo de transição em quatro 
etapas. No início da adolescência, o jovem é visto junto com 
seus pais ou cuidadores, mas com a mensagem de que, em 
breve, eles poderão ser atendidos sem acompanhantes. Numa 
segunda etapa, os adolescentes passam a ter um papel mais 
ativo nas consultas, e os acompanhantes, um papel comple-
mentar. Discute-se com ambos a importância das consultas 
individuais e sobre os direitos de confidencialidade. O ado-
lescente deve ser estimulado a emitir suas opiniões, antes 
que seus pais ou cuidadores o façam. Na terceira etapa, ao 
redor dos 13 aos 16 anos, os jovens devem estar prontos 
para escolher se serão atendidos com ou sem acompanhantes, 
mas, em situações que demandam uma tomada de decisões, 
é importante a presença de algum responsável. A última 
etapa acontece quando o adolescente é atendido sozinho 
na consulta e sente-se confortável com isso. Este seria um 
momento propício para discussões sobre os planos para o 
futuro, estudos e atividades de trabalho33.
Fazendo-se a ressalva das variações transculturais, es-
tudos em que profissionais que atendem adolescentes com 
diabetes29 apontam a necessidade de atenção especial aos 
jovens na faixa etária entre 18 e 25 anos, considerados como 
“adultos emergentes” (emerging adulthood) no contexto da 
teoria contemporânea do desenvolvimento de Arnett34,35,36. 
Esse autor defende que os chamados “adultos jovens” só ad-
quirem características mais próximas da maturidade após os 
25-30 anos e considera os jovens entre 18 e 25 anos em um 
período intermediário, quando desejam a independência ao 
mesmo tempo em que a temem. Weissberg-Benchell et al.34 
referem que os jovens, nesse período, são mais propensos a 
problemas de adesão ao tratamento e descontrole glicêmico, 
apresentando, assim, necessidades específicas durante esse 
período mais vulnerável de transição.
Estudos com jovens portadores de anemia falciforme 
verificaram falta de preparo para a transição dos mesmos 
aos serviços de adultos, além de falta de um seguimento 
adequado37,38. Nesses trabalhos, foram exploradas as ex-
pectativas que os adolescentes e seus familiares tinham em 
relação aos serviços de adultos. Os jovens relataram, como 
expectativas, encontrar um ambiente menos infantil, consultas 
sem acompanhantes e uma constante atualização sobre sua 
doença, realizada pelos profissionais de saúde. Os familiares 
demonstraram expectativas semelhantes, além de outras, 
como a abordagem profilática de doenças sexualmente trans-
missíveis, reforço dos profissionais em relação à continuidade 
dos estudos e assiduidade às consultas32.
O modelo canadense de atendimento, voltado a adoles-
centes portadores de doença reumática, adotou, a partir de 
1995, uma clínica para aqueles com idade acima de 18 anos 
que ainda não estavam preparados para a transição28. Os 
reumatologistas pediatras e de adultos atendem no mesmo 
espaço físico, com outros profissionais preparados para 
esse atendimento conjunto (enfermeira, assistente social, 
terapeuta ocupacional) e com serviços de aconselhamento 
vocacional. Esse modelo oferece um ambiente de apoio e 
educação para que os adolescentes adquiram autonomia para 
uma posterior transição, ao redor de 22 a 24 anos.
Elementos-chave para um programa efetivo de 
transição
Não há um momento “certo” para a transição, sendo muito 
importante haver flexibilidade nesse processo. Os autores são 
unânimes no entendimento de que o momento mais adequado 
vai depender da prontidão dos adolescentes, de seu estado 
de saúde, assim como do preparo dos serviços de adultos. 
Apesar de alguns serviços basearem-se na idade cronológica 
para a realização da transição (15 a 20 anos) ou em marcos 
sociais paralelos, como a saída do ensino médio, estes não 
devem ser considerados como parâmetros definitivos39,40, já 
que a vivência da subjetividade deve encontrar-se em relação 
tensa, contínua e equilibrada com o mundo externo.
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Clínica de transição
Dentro das estratégias propostas para uma melhor tran-
sição, está a recomendação de que um membro da equipe 
pediátrica acompanhe o adolescente em consulta inicial 
conjunta com o profissional que vai atendê-lo no serviço 
de adultos41. Um aperfeiçoamento dessa recomendação foi 
a proposta de a consulta inicial ser seguida por consulta(s) 
feita(s) apenas pelo médico de adultos, mas ainda no am-
biente pediátrico. Apenas num terceiro momento o jovem 
passaria a ser atendido por esse mesmo profissional, já no 
local de atendimento dos adultos.
Barreiras para uma transição bem-sucedida
Numerosas barreiras ao sucesso da transição em saúde 
têm sido identificadas34, sejam elas de natureza organiza-
cional, técnicas ou comportamentais. Dentre elas, podemos 
enfatizar: 
– transferência abrupta, com pouco ou nenhum preparo;
– falta de planejamento;
– resistência dos adolescentes, familiares ou da própria 
equipe pediátrica;
– demora na marcação de consultas nos serviços de adultos, 
após a mudança do serviço pediátrico;
– serviços de adultos com pouco preparo para receber 
jovens com condições crônicas de início na infância;
– diferenças de posturas no atendimento entre os serviços 
pediátricos (que geralmente utilizam uma abordagem de 
maior suporte e mais centrada na família) e os serviços 
de adultos (maior expectativa de independência do in-
divíduo);
– falta de comunicação entre os serviços pediátricos e de 
adultos;
– falta de apoio institucional.
Recomendações para uma boa prática de transição
– O planejamento da transição deve ser visto como um 
componente essencial para a qualidade dos serviços de 
saúde na adolescência.
– Os serviços devem ter flexibilidade e foco voltado para 
as necessidades dos jovens.
– Cada pediatra geral ou especialista deve ter uma política 
específica para transição. São necessários mais programas 
formais de transição onde há grande contingente de ado-
lescentes sendo transferidos para serviços de adultos.
– Os jovens não devem ser transferidos de serviços a 
menos que tenham condições de transitarem no serviço 
de adultos e tenham passado a fase de crescimento e 
puberdade.
– Uma pessoa da equipe pediátrica e da equipe que atende 
adultos deve ser responsável pelo manejo da transição.
– É necessária boa comunicação e ligação entre os servi-
ços.
– Os grandes serviços pediátricos devem desenvolver um 
“mapa de transição” com detalhes de como e onde ocorre 
esse processo em cada especialidade.
É necessária avaliação constante de como esse processo 
está se desenvolvendo, com especial atenção a esses jovens 
nos serviços de adultos, por período variável após a transição 
ter sido efetivada33,34.
Entretanto, é preciso lembrar que essas orientações são 
baseadas em algumas experiências e refletem, principal-
mente, a visão de serviços norte-americanos e australianos, 
onde a medicina privada é comum, e as subespecialidades 
são muito difundidas entre pediatras33. O desenvolvimento 
de uma política de transição em nosso meio necessita de 
estudos comparativos que avaliem os diversos modelos e a 
evolução de cada um deles.
A transição na clínica da AIDS pediátrica
A importância desse tema, no cuidado de adolescentes 
com HIV/AIDS, foi primeiramente pontuada no consenso 
americano para uso de antirretrovirais em crianças com in-
fecção pelo HIV, publicado em 200642. O documento brasileiro 
correspondente, “Recomendações para Terapia Antirretroviral 
em Crianças e Adolescentes Infectados pelo HIV”, contemplou 
esse tema em sua última versão de 200943. O capítulo que 
aborda os cuidados aos adolescentes ocupa-se também de 
assinalar os pontos-chave para uma boa transição: não ser 
determinada pela idade (18 anos) e sim pelo amadurecimento 
desses adolescentes, avaliado através de determinadas ca-
pacidades: ter conhecimento sobre a doença e tratamento, 
demonstrar habilidade para marcação das próprias consultas 
e estar numa fase relativamente estável da doença. Sugere 
também a utilização de uma clínica de transição compartilhada, 
onde pediatras e profissionais de adultos interagem frente ao 
pacientes, até que os mesmos possam ser definitivamente 
atendidos na clínica de adultos.
Na literatura internacional, são escassos os artigos sobre 
esse tema na clínica da AIDS, que traz consigo o acréscimo 
do estigma social e questões sobre sexualidade e risco de 
transmissão do HIV44,45.
Adolescência e HIV/AIDS
Em algum momento da adolescência, os jovens com 
HIV/AIDS confrontam-se com questões, tais como medo do 
adoecimento, das alterações corporais associadas ao próprio 
vírus ou ao seu tratamento e incertezas sobre a progressão da 
doença levando à morte. Nesse período, começam a questio-
nar sobre o futuro e se conseguirão realizar suas aspirações. 
O receio de uma revelação inadvertida do diagnóstico pode 
postergar objetivos de estudo e profissionalização, tudo isso 
influenciando na formação da identidade do adolescente46.
Em contraste com o significativo número de artigos 
relacionados à transição entre as diversas especialidades 
pediátricas, os poucos estudos encontrados sobre esse tema 
no contexto da infecção pelo HIV/AIDS estão relacionados 
a seguir.
Em 2004, um programa que atendia jovens de 18 anos 
com HIV/AIDS (Instituto Nacional de Saúde) teve seus 
recursos realocados e necessitou ser interrompido por um 
período de 12 meses. Frente a tal decisão, foi necessária a 
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realização da transição desse grupo de jovens para outros 
locais de atendimento primário em suas comunidades. Tal 
processo foi alvo de investigação, e os pesquisadores veri-
ficaram associação entre baixa “prontidão” para transição e 
maiores graus de ansiedade. No entanto, a prontidão para 
transição ou o grau de ansiedade não se relacionaram com a 
gravidade da doença. Isso pode indicar que a dificuldade de 
transição de um centro a outro pode ser mais influenciada 
pela perda do grande vínculo afetivo do que pela gravidade 
da doença e os temores associados a esta última39.
O estudo qualitativo de Vijayan et al.45 destacou dois 
temas que emergiram das entrevistas conduzidas com 18 
adolescentes, 15 pais/responsáveis e nove profissionais de 
saúde: os desafios no cuidado desses jovens e as possíveis 
barreiras no processo de transição. Dentre os desafios, três 
tópicos chamaram a atenção: a adesão ao tratamento, a 
vivência da sexualidade e a desorganização social que os 
rodeia. As barreiras potenciais encontradas para uma transi-
ção adequada foram a falta de autonomia dos adolescentes, 
percepções ou experiências negativas relacionadas ao HIV/
AIDS e dificuldades na “ruptura” dos laços entre familiares, 
adolescentes e equipe cuidadora40.
Recentemente, Gilliam et al.47 publicaram um artigo 
sobre as características e práticas atuais para a transição de 
adolescentes seguidos em uma rede de intervenções para 
jovens com HIV (“Adolescent Trials Network for HIV/AIDS 
Interventions”). Foram realizadas entrevistas com 19 pes-
soas de 14 clínicas da rede. Os achados revelaram não estar 
bem definido o conceito de uma transição “bem-sucedida” 
entre os centros participantes, não havendo um consenso 
sobre pontos importantes para um programa de transição. 
Foi também salientada a falta de estratégias para avaliação 
do seguimento desses jovens após a mudança de equipe 
de saúde47.
Em nosso meio, o modelo sugerido por Schidlow & Fiel48, 
que se utiliza de uma clínica de transição, foi introduzido em 
2007 no Centro de Atendimento da Disciplina de Infectolo-
gia Pediátrica da Universidade Federal de São Paulo (UNI-
FESP), estando em fase de avaliação (comunicação pessoal, 
02/06/10). Nessa clínica de transição, que ocorre no mesmo 
espaço físico pediátrico, os jovens que completam 18 anos 
passam a ser atendidos por profissional infectologista de 
adultos, numa interação com a equipe pediátrica. A equipe 
(pediatras, enfermeira, psicóloga e assistente social) come-
ça a discussão com os adolescentes sobre esse processo a 
partir dos 16 anos, quando estes ainda se encontram sob 
os cuidados pediátricos. Com essa estratégia, procura-se 
introduzir ao adolescente, gradativamente, a ideia de que 
será cuidado por uma nova equipe, num novo ambiente, e 
durante esse período pode ser avaliado seu amadurecimento 
para assumir responsabilidades e visualizar a importância de 
um novo papel em seu próprio cuidado.
Problemas associados à falta de planejamento para 
transição
Segundo Viner39, uma transição mal planejada pode 
associar-se ao aumento do risco de não aderência ao trata-
mento e seguimento nos serviços de saúde. Esse fato pode 
trazer consequências desastrosas, tais como aumento das 
intercorrências clínicas, progressão da doença e consequente 
aumento da mortalidade, assim como repercussões sociais 
e educacionais49,50.
Conclusões
A transição de adolescentes dos cuidados pediátricos 
para os serviços de adultos é um processo que requer fle-
xibilidade e interação entre os serviços, um planejamento 
prévio realizado pela equipe pediátrica em conjunto com os 
próprios jovens, seus familiares e membros da equipe que 
os receberá. Não deve ser determinada apenas pela faixa 
etária, mas pelo preparo e amadurecimento dos adolescen-
tes para tal, preparo este que pode ser avaliado através de 
parâmetros próprios.
Adolescentes vivendo com HIV/AIDS necessitam de es-
pecial atenção, por apresentarem particularidades em seu 
cuidado, como questões envolvendo a vida sexual de forma 
segura, revelação do diagnóstico a parceiros, experiências 
precoces de perdas familiares, confronto constante com a 
possibilidade de adoecimento e/ou morte, além de estarem 
sujeitos a situações de discriminação e preconceito, que os 
tornam ainda mais vulneráveis às dificuldades habituais desse 
momento de virada de suas vidas.
Comentários finais
O recente relatório do Programa Conjunto das Nações 
Unidas sobre HIV/AIDS apontou a falta de programas voltados 
para pessoas que vivem com HIV/AIDS como uma evidente 
brecha programática, recomendando esforços de implemen-
tação e monitoramento de ações de prevenção e cuidado 
com a saúde dessa população51. As intervenções em saúde 
devem se orientar não apenas para impedir que a doença 
aconteça, mas também para prover meios para que os indi-
víduos e grupos que venham a adoecer possam recuperar-se 
ou adaptar-se à nova condição com dignidade.
Estudos visando maior compreensão de como os ado-
lescentes com HIV/AIDS vivenciam esse momento de suas 
vidas podem auxiliar no desenvolvimento de uma prática de 
saúde integrada e contextualizada, favorecendo, assim, uma 
transição para a clínica de adultos de forma mais conscien-
tizada e saudável.
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